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RESUMO 
 
A grande preocupação das melhores empresas do mundo é com a sustentabilidade nos 
negócios e consequentemente com a sua integridade e transparência. Portanto, a 
responsabilidade social empresarial torna como parte cultural das organizações, 
deixando de ser um diferencial para o mercado, e sim como algo “natural” da sua 
estrutura. Existem hoje muitos modelos e diretrizes para que as organizações possam 
divulgar sua transparência e sua conduta com todos os stakeholders, e por isso a 
importância de destacar a corrupção nessa divulgação com a sociedade. O presente 
trabalho objetiva fazer um estudo das empresas brasileiras do setor energético e a sua 
divulgação dos relatórios de sustentabilidade, tendo como foco o combate à corrupção. 
Foram feitos alguns testes estatísticos para identificar a importância deste objeto – a 
corrupção – e se a sua divulgação ocorre conforme algumas hipóteses descritas nesta 
pesquisa. Como resultado, através do teste de Mann-Whitney, as empresas que fazem 
parte do Pacto Global  não tem uma relação de significância na divulgação do combate 
à corrupção nos relatórios, assim como empresas públicas e empresas com as ações 
cotadas na bolsa de valores. E o mesmo resultado se deu para o tamanho da empresa; 
rentabilidade e idade, através do coeficiente de correlação de Spearman. A amostra 
utilizada foi de 25 empresas de energia. Porém de todas as empresas selecionadas, foi 
possível verificar que todas possuem seus relatórios de sustentabilidade e divulgados 
claramente, uma preocupação que o Brasil já está fazendo parte para a sua contribuição 
de ter uma responsabilidade social com o mundo. 
 
Palavras-chave: Relatórios de Sustentabilidade; Corrupção; Pacto Global.
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ABSTRACT 
 
The greatest concern of the largest companies in the world is business sustainability and 
consequently integrity and transparency. Therefore, corporate social responsibility 
became a cultural part of the organizations. It became a natural part of the structure of 
the company instead of being a market differential. Nowadays, there are many models 
and guidelines for companies to disclosure their transparency and conduct towards the 
stakeholders. This makes it fundamental to include corruption in those reports. In this 
dissertation, it is proposed to do a study on the Brazilian energy companies relating the 
disclosure of their sustainability reports to the fight against corruption. To measure the 
importance of corruption, some statistical tests were conducted. These also had the aim 
of understanding if their disclosure happens in accordance to some hypothesis described 
in the research. As a result, through the test Mann-Whitney, being a company included 
in the Global Pact does not have a significant relationship in the disclosure of the fight 
against corruption on the sustainability reports. The same conclusions were found to 
being a public company and being a listed company in the stock market. The Spearman 
test was conducted for the same purpose with respect to company size, profitability and 
age, through the Spearman correlation coefficient. No correlation was found. The 
sample used was of 25 energy companies. All companies have sustainability reports, 
which shows a growing concern in Brazil with contributing to a more transparent world. 
 
Key words: Sustainability Reports; Corruption; Global Pact. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
1.1 ENQUADRAMENTO GERAL 
 
A sustentabilidade é um valor cada vez mais presente nas agendas de países e empresas, 
e impacta a maneira como os negócios são conduzidos em todo o mundo e a 
transparência é um dos seus principais atributos. Ao contrário do que muitos pensam, o 
fenômeno corrupção não atinge somente governos e órgãos públicos, ela também pode 
afetar cidadãos e instituições privadas também. Contudo, o país por si só se prejudica, 
afeta o crescimento econômico, provoca uma concorrência desleal além de repelir 
novos investimentos. Tais investidores se poupam quanto aos locais onde a corrupção 
pode aumentar os custos dos negócios e mina a vigência da lei (Hills et. al., 2009). 
 
Há um certo consenso sobre os efeitos negativos da corrupção, pois é mais do que 
comprovado que ela desestabiliza a economia. Ela diminui a eficiência e eleva os 
custos, além de aumentar os riscos das decisões (Mauro, 1995, Alonso-Terme et al., 
2002). Diante dessa situação, viu-se a importância de incorporar a responsabilidade 
social empresarial, juntamente com o comprometimento das instituições para lutarem 
pela sua integridade e contra a corrupção. 
 
Não só no Brasil, é claro que a corrupção é um fenômeno mundial presente em todos os 
países. Ele não é um país intrínseco à corrupção, no entanto a solução para o combate à 
corrupção passa também pela educação e adoção de práticas que zelem a integridade. 
Para isso, após identificar que a responsabilidade social é um fator de diferenciação e 
ainda pode gerar vantagens competitivas (Ashley, 2002), ficou importante divulgar a 
todas as partes interessadas, para além da empresa. A partir daí, foi mais um motivo 
para identificar a divulgação que é feita das organizações que adotam a 
Responsabilidade Social e de que forma a fazem, e nesta pesquisa, o objeto de estudo 
foi o Relatório de Sustentabilidade adotada como principal ferramenta. 
 
Para uma construção de uma sociedade mais sustentável e  inclusiva, visto que está 
aumentando o interesse de algumas organizações no que tange sobre a elaboração dos 
Divulgação de informação sobre combate à corrupção nos relatórios de sustentabilidade:  
O caso do setor energético brasileiro 
 
 
Viviane Machado, Mestrado em Economia e Gestão do Ambiente, FEP 
 
2 
Relatórios de Sustentabilidade e sua comunicação, surgem vários instrumentos, entre 
eles o Global Compact (GC), o Pacto Global das Nações Unidas e a Global Reporting 
Initiative (GRI), que trabalha em cooperação com o GC, ambos promovidos pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) e aplicáveis de forma voluntária para o alcance 
da sustentabilidade baseando-se na harmonia das relações entre as necessidades 
econômicas, ambientais e sociais sem que comprometa as necessidades futuras.  
 
As diretrizes do GRI, que será aprofundada mais a frente, oferecem indicadores para 
apoiar na elaboração de relatos de todos os diferentes setores empresariais, para tornar 
um padrão global na divulgação de informações sociais, econômicas e ambientais. 
Ainda a mesma ferramenta, busca colocar os relatórios no mesmo nível dos relatórios 
financeiros, levando em consideração clareza, exatidão, utilidade, dentre outros (Savitz, 
2007).  
 
Ainda é raro encontrar uma empresa que não tenha algum princípio ou valor 
relacionado às questões ambientais, como a redução de resíduos sólidos; ou até mesmo 
às questões sociais, como o combate a corrupção. Para tanto, a comunicação da 
empresa, esta ocorrida através dos Relatórios de Sustentabilidade, no que tange as 
diretrizes do GRI, estes indicam uma série de indicadores (lembrando com dimensões 
econômica, ambiental e social) com a função de facilitar a apresentação de informações 
sobre os impactos causados pela organização. Dentro desta temática, um dos aspectos 
que é a corrupção, na qual não foi considerado relevante por muito tempo, mas que 
também não é o menos importante, passa a se destacar cada vez mais dentro dos 
relatórios e que está incluso no GRI, nos seus indicadores desde 2002. Ganha destaque 
também no GC, onde está promovido nos valores fundamentais (áreas de direito 
humano, meio ambiente, trabalho e corrupção), através do comprometimento aos seus 
dez princípios. 
 
Por isso a importância do estudo a ser feito, pois no Brasil ainda não se conhece 
nenhum estudo sobre o combate da corrupção e a sua divulgação nos relatórios das 
empresas brasileiras de energia. É preciso conjugar esforços do governo, dos cidadãos e 
é claro das empresas, afinal o objetivo é o mesmo, de se ter um ambiente de integridade. 
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Tanto o GRI como o GC são instrumentos incluídos na estratégia e na operação das 
empresas. Desta forma, a presente investigação analisa a divulgação dos Relatórios de 
Sustentabilidade nas empresas energéticas brasileiras, e seguindo esta linha de 
pensamento, surge o seguinte questionamento: qual a importância desta divulgação, 
principalmente no que se refere à corrupção e o seu destaque dentro das políticas da 
RSE?  
 
1.2 OBJETIVOS E MOTIVAÇÕES 
 
A ideia da necessidade de defesa e da melhoria do meio ambiente tornou-se um objetivo 
para a humanidade, “nas últimas décadas, o homem, utilizando o poder de transformar o 
meio ambiente, modificou rapidamente o equilíbrio da natureza. Por conseguinte, as 
espécies vivas ficam frequentemente expostas a perigos que podem ser irreversíveis”. 
(Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, 1998, p. 
17). Portanto, é importante que as organizações incorporem novas estratégias; tenham 
foco global considerando todas as variáveis externas e internas para o alcance de seu 
sucesso e auxiliem as suas responsabilidades com seus valores e com a sua cultura. 
 
Diante disso, o trabalho tem como objetivo geral analisar sobre a divulgação da 
corrupção no Relatório de Sustentabilidade nas empresas brasileiras do setor energético. 
Por ser um tema relevante que busca melhoria contínua nos processos de produção e/ou 
serviços dentro das organizações, acaba por já fazer parte das estratégias e também das 
exigências de muitos consumidores; fornecedores; parceiros; dentre outros, o acesso às 
informações divulgadas nos relatórios de sustentabilidae. Desta forma, surge os 
objetivos específicos, onde para além de revisar a literatura pertinente ao tema; será 
analisada a divulgação e os conceitos abrangentes do Relatório de Sustentabilidade; a 
relevância da corrupção no mesmo e identificar por meio de pesquisas, a adesão da 
divulgação deste pelas empresas energéticas brasileiras. 
 
As organizações ganham muitos pontos quando adotam tais relatórios, ao mesmo tempo 
em que possuem contribuições ambientalmente corretas, ganham também lucros e mais 
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clientes. Portanto é importante reeducar o comportamento de todos para viverem com 
mais qualidade no seu meio e garantirem um futuro melhor. 
 
1.3 ESTRUTURA DA TESE 
 
A investigação é dividida em sete grandes partes, como é apresentado na sequência. O 
capítulo seguinte consta o referencial teórico que proporciona uma melhor análise das 
atividades desenvolvidas, de acordo com os pensamentos dos autores abordados. 
Portanto, permite compreender os procedimentos metodológicos que foram empregados 
na realização da pesquisa, e que reúne temas mais relevantes à Responsabilidade Social 
nas empresas; a divulgação dos seus relatórios de sustentabilidade e as diretrizes 
utilizadas para a construção dos relatos. 
 
O terceiro capítulo destaca algumas hipóteses onde considerou medidas relevantes que 
permitissem discutir e confrontar com os dados encontrados de cada organização. 
 
No que tange o quarto capítulo, foi feito apenas uma pequena demonstração dos 
destaques energéticos referentes ao ano de 2012 para dar um melhor conhecimento 
sobre o seu mercado, de acordo com a Empresa de Pesquisa Energética.  
 
A metodologia de análise é apresentada no quinto capítulo que permite mostrar 
explicações sobre a natureza, os métodos e as estratégias de coleta de dados utilizados, 
bem como os critérios para a seleção das amostras. 
 
O sexto dá continuidade aos dados, apresentando as discussões e os resultados 
alcançados. E por fim, o sétimo capítulo finaliza o trabalho com a conclusão, 
verificando se os objetivos foram alcançados e com possíveis aplicações e 
recomendações para o desenvolvimento de estudos futuros. Na sequência apresentam-se 
as referências bibliográficas utilizadas na dissertação e os anexos. 
 
 
Divulgação de informação sobre combate à corrupção nos relatórios de sustentabilidade:  
O caso do setor energético brasileiro 
 
 
Viviane Machado, Mestrado em Economia e Gestão do Ambiente, FEP 
 
5 
2 REVISÃO DE LITERATURA 
2.1 RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL 
 
O movimento em torno da sustentabilidade cresce com vigor em nosso mercado, com 
empresas de todos os portes, adotando práticas relevantes para associar os negócios com 
uma postura sustentável. Mais que isso, transformando este quesito em importante pilar, 
capaz de nortear investimentos e levar ao incremento das vendas e do faturamento. 
 
As estratégias de gestão de operações que se sobressaem nas organizações, até a 
primeira metade do século XX, eram orientadas para ganhos crescentes, através do uso 
intensivo de insumos produtivos, principalmente os extraídos da natureza. Portanto, em 
decorrência de diversos fatores, inclusive os danos causados ao meio ambiente, essa 
forma de competitividade empresarial chegou ao extremo (Alvater, 1995). 
 
É a busca por um diferencial competitivo e estratégico. A competitividade deve ser 
considerada como um atributo para as organizações e, portanto, dentro deste foco, elas 
precisam estar inseridas em um grupo sustentável para alcançar o sucesso.  Para o 
Estudo da Competitividade da Indústria Brasileira (1993, p. 4), a definição do termo 
competitividade é “[...] ser entendida como a capacidade da empresa formular e 
implementar estratégias concorrenciais que lhe permitam conservar, de forma 
duradoura, uma posição sustentável no mercado”. 
 
A mudança é cultural, portanto, exige tempo. Mas companhias que saíram na frente já 
desfrutam de resultados positivos, que alimentam o processo e fortalecem a nova 
postura, inclusive de colaboradores, fornecedores e, principalmente, dos usuários, que 
também começam a despertar para a importância das práticas sustentáveis e que, mesmo 
timidamente, passam a priorizar a compra de itens que nascem destas práticas. 
 
Até a primeira metade do século XX, as estratégias das grandes empresas se davam a 
partir do uso intensivo de insumos produtivos, principalmente os extraídos da natureza. 
Porém, em decorrência de alguns fatores como de ordem econômica quanto social, 
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foram causando danos ao meio ambiente, e concluiu-se que essa forma de 
competitividade empresarial deveria chegar ao fim (Alvater, 1995).  
 
No ambiente empresarial, algumas estratégias são bem difundidas como são os casos da 
filantropia, sustentabilidade organizacional, cidadania corporativa e responsabilidade 
social empresarial. Enquanto a filantropia é desenvolvida por meio de ações individuais 
de empresários, torna-se totalmente o oposto da responsabilidade social empresarial, já 
que esta tem a ver com a consciência social e o dever do cidadão (Campanhol e Breda, 
2005). 
 
A RSE é uma tendência mundial e ela parte da ideia das empresas acreditarem em criar 
e produzir produtos que agridem menos o meio ambiente, e consequentemente, torne a 
vida da comunidade melhor. Nesse sentido, Duarte et al. (2010) afirmam que as grandes 
empresas que se destacam no meio empresarial, tomam decisões baseadas para além dos 
fatores econômicos, também sociais e ambientais no seu desempenho. E assim estão 
seguindo novas práticas que se tornam como ideais por outras organizações. 
 
As ações sociais organizacionais implicam em fatores que corroboram para melhorar as 
condições de vida da comunidade, além das condições internas da empresa. No entanto, 
quando é referido a RSE, a sua definição se torna mais ampla, onde a organização 
responsável direciona os negócios com o objetivo de se tornar parceira e corresponsável 
pelo desenvolvimento social (Müller, 2006). 
 
Na obra de Melo Neto e Froes (1999, p.87), mencionam que “Responsabilidade Social 
Corporativa é o comprometimento permanente dos empresários de adotar um 
comportamento ético e contribuir para o desenvolvimento econômico, melhorando 
simultaneamente a qualidade de vida de seus empregados e de suas famílias, da 
comunidade local e da sociedade como um todo”. 
 
A sua estratégia acaba por contribuir ainda mais na sua competitividade e 
consequentemente, implicará num clima organizacional mais motivador; uma imagem 
positiva perante a sociedade e favorecer um melhor comprometimento com seus 
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parceiros e/ou fornecedores (Martinelli, 1997). Afirma ainda, Carroll (1999), que 
Responsabilidade Social Empresarial parte de quatro categorias, conforme o modelo 
piramidal ilustrado na figura 1, que apresenta “(...) as responsabilidades são ordenadas 
da base para o topo em função de sua magnitude relativa e da frequência dentro da qual 
os gerentes lidam com cada aspecto” (Daft, 1999, p. 90). 
 
 
Figura 1 – Categorias de responsabilidade social empresarial 
Fonte: Carroll (1999). 
 
Dentro das responsabilidades econômicas refere-se a produzir bens e serviços e alcançar 
o lucro; nas responsabilidades legais, as empresas devem atuar dentro das legislações 
aplicáveis; quanto às responsabilidades éticas, as organizações devem funcionar 
considerando os princípios morais perante a sociedade; e por fim, as responsabilidades 
discricionárias, consideradas também filantrópicas, referem-se às atividades voluntárias 
refletidas na sociedade. 
 
No Brasil, a definição de RSE pelo Instituto Ethos, uma das mais conhecidas, “é a 
forma de gestão que se define pela relação ética e transparente da empresa com todos os 
públicos com os quais ela se relaciona e pelo estabelecimento de metas empresariais que 
impulsionem o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando recursos 
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ambientais e culturais para as gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo 
a redução das desigualdades sociais” (Instituto Ethos, 2013). 
 
A questão ambiental, apesar de em um passado recente ter sido tratada como uma 
questão ideológica de grupos ecologistas, no momento assume importância cada vez 
maior às organizações. Hoje, nota-se a existência de um crescente comprometimento 
das organizações ma procura de soluções ambientalmente adequadas aos problemas da 
produção, distribuição e consumo de bens e serviços (Moura, 2002). Cita ainda Vassallo 
(2000), que as ações de responsabilidade social determinam uma preocupação contínua 
na forma que as empresas tratam seus negócios, e no Brasil, essas mudanças ocorrem 
devido aos problemas estruturais evidenciados na educação, saúde, fome, violência. 
 
Recentemente, as empresas presenciaram mudanças no seu ambiente competitivo, 
reprimidas na valorização das preocupações de caráter ambiental e social, além das 
econômicas, sendo assim, as organizações estão sujeitas às mudanças nos valores e 
ideologias da sociedade e às pressões do ambiente externo, que muitas vezes 
influenciam sua performance no mercado (Abreu et al., 2004). 
 
Bertoli e Ribeiro (2006, p. 119) afirmam que “durante muitos anos, os empresários 
resistiram em investir na área ambiental, por pensar que tais investimentos reduziriam o 
resultado. Atualmente, esta visão mudou e percebe-se que a ausência de recursos nessa 
área pode comprometer até mesmo a continuidade da empresa”. 
 
A RSE discute temas que envolvem a transparência, diálogo com stakeholders e as 
ações que reportam sustentáveis, acabando por ser abrangida como uma das fases da 
sustentabilidade empresarial. Assim sendo, as organizações buscam as melhores formas 
de gerir integrando as dimensões da sustentabilidade (Munck e Souza, 2009). 
 
Os autores Savitz e Weber (2006) afirmaram que o desígnio da responsabilidade social 
empresarial (econômicos, sociais e ambientais) depende de três pilares essenciais: do 
lucro, das pessoas e do planeta, conforme a figura 2 abaixo: 
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Figura 2: Sustentabilidade organizacional e responsabilidade social empresarial – suas relações 
Fonte: Adaptado de Kaptein; Wempe, (2002); Savitz; Weber, (2006). 
 
Savitz e Weber (2006) continuam explicando que é conhecida internacionalmente como 
os 3Ps – profit, people and planet. O pilar profit entende um resultado de uma 
organização econômico positivo em paralelo com os outros dois pilares. Já o pilar 
people lida com o capital humano através de salários, ambiente de trabalho saudável e 
adequação à legislação trabalhista. E por fim, o pilar planet que compõe o capital 
natural e é a base ambiental do tripé. 
 
Segundo Tachizawa (2004, p. 75), a gestão ambiental “torna-se um importante 
instrumento gerencial para a capacitação e criação de condições de competitividade para 
as organizações, qualquer que seja seu segmento econômico”. Ela começa a ser vista de 
forma estratégica pelas empresas, pois além de estimular a qualidade ambiental também 
possibilita a redução de custos, como: redução de desperdícios de energia, água, 
matérias-primas, etc. Percebe-se que os problemas ambientais em nível mundial 
começaram a se tornar preocupantes, e isto levou à busca de um novo modelo de 
crescimento econômico que considere mais a preservação do meio ambiente para as 
empresas, passando a ser não apenas uma gestão ambiental, mas também empresarial. 
 
Nas empresas, a gestão ambiental é acompanhada da responsabilidade social e elas 
devem assumir uma cultura sustentável, contribuir para a solução dos problemas sociais 
e isso poderão ser feito através do exercício da responsabilidade social corporativa 
(Melo Neto e Froes, 2001). Uma de suas visões é “[...] a responsabilidade social vista 
como responsabilidade ambiental. A empresa investe em programas de educação e de 
preservação do meio ambiente. Em decorrência disto, torna-se uma difusora de valores 
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e práticas ambientalistas”. (Melo Neto e Froes, 2001, p. 41). As empresas deveriam de 
maneira simultânea, diminuir e compensar qualquer dano por ela causado, deixando 
assim de comprometer o uso alternativo de recursos ambientais e com isso, os 
resultados poderão ser mais positivos à sociedade e às seus acionistas. 
 
De acordo com a FBDS (Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável) a 
RSE significa criar valor para os acionistas considerando ao longo do tempo as 
necessidades de todo os interessados, assim como suas preocupações, que são os 
clientes; empregados; governos; comunidades; fornecedores e parceiros. A atividade de 
responsabilidade social presume na adoção de um comportamento ético pela 
organização e na incorporação de princípios éticos para qualificá-la como uma empresa 
socialmente responsável, como consta na figura 3 (Melo Neto e Froes, 2001). 
 
 
Figura 3: Comportamento ético empresarial 
Fonte: Melo Neto e Froes (2001, p. 132). 
 
Ashley (2002) em concordância com o autor supracitado nomeia como vetores da 
responsabilidade social, que são o apoio ao desenvolvimento da continuidade no qual 
atua; a preservação do meio ambiente; a preocupação com o bem-estar dos empregados, 
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criando um clima agradável; comunicações mais cleans; cooperação com os parceiros; o 
retorno dos acionistas e por fim, a satisfação de seus clientes finais. 
 
Assim, pode-se afirmar que a ênfase das empresas não é somente se preocupar com a 
qualidade de seus funcionários, mas também da sociedade; elas são co-responsáveis 
para a melhoria do planeta. Há também, uma expectativa dos stakeholders que 
acreditam que as organizações não se responsabilizam apenas com a qualidade dos 
produtos, e sim para, além disto, como a qualidade de vida; preservação do meio 
ambiente; e principalmente ética nas gestões e relações com as pessoas. 
 
Outra observação é suscitada por Afonso (2010) ao citar que a responsabilidade social 
das empresas tem influenciado na busca de certificações ambientais e de ações 
associadas, com o objetivo de se tornarem mais “verdes”. As empresas que aderiram a 
tal mudança identificam e aproveitam oportunidades interessantes e viáveis em direção 
à maior qualidade de produtos e serviços, atendendo às exigências sociais pertinentes 
das organizações. A qualidade ambiental revela-se como uma dessas exigências tanto 
para as multinacionais, pressionadas por acionistas e público externo, como para as 
empresas que exportam ou necessitam de empréstimos internacionais. 
 
A cada dia fica mais óbvio que, para uma atividade empresarial ser mais eficiente, faz-
se necessária a introdução de critérios ambientais no processo produtivo, e é por este 
motivo que o projeto de uma correta RSE desempenha um papel fundamental. Muitas 
empresas iniciaram frentes de trabalho para adaptação ao esverdeamento, porém uma 
discussão que permanece em aberto é se o processo de certificação representa uma 
transformação das políticas gerenciais, um avanço em relação à preservação do meio 
ambiente, ou se constitui apenas mais um processo burocrático a ser seguido passo a 
passo.  
 
Tachizawa (2004) contempla que o futuro das organizações estará relacionado ao seu 
desempenho econômico-financeiro e que para isto, é necessário buscar tecnologia 
avançada; apresentar certificações de qualidade e postura social ambientalmente correta; 
adequar-se aos aspectos da gestão ambiental e responsabilidade social, entre outros. 
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Faria e Guedes (2010) complementam ainda, que a atuação das empresas no cenário 
político, dá-se devido à necessidade das organizações criarem ambientes autorregulados 
para poderem atuar no mercado. 
 
A principio, quando se pensa em realizar investimentos para implementar ações 
ambientalmente corretas, parece ser dispendioso, porém, segundo Smith (2007), são 
atitudes que darão ganhos a longo prazo, tornando-as vantajosas. Aumenta-se a 
interação com todos os envolvidos (concorrentes, fornecedores, funcionários e clientes) 
e o público-alvo passa a procurar por empresas socialmente responsáveis, além dos 
investidores. A RSE já foi demonstrada em vários estudos que serão uns das chaves de 
sucesso das organizações no futuro (Srivastava, 2010). 
 
Nesse sentido, Afonso (2010), relata que é indispensável às organizações sensibilizar os 
seus clientes finais para despertarem a importância de consumir produtos “verdes”, ou 
seja, ambientalmente corretos, e de preservar a natureza. Barbieri (2007) e Hart e 
Milstein (2004) complementam ainda que as empresas sustentáveis criam valor de 
longo prazo para os seus donos e com isso criam soluções envolvendo o meio ambiente 
e social. Este tipo de ações estará refletido nos relatórios de sustentabilidade feito pelas 
organizações. 
 
Cabem ainda às organizações se adequarem ou não à Responsabilidade Social, é uma 
opção das mesmas, no entanto as que não se aderirem diante de um mercado que 
valoriza esta opção, passa por ser interpretada como um descaso nas causas sociais e 
ambientais, e conseuquentemente, terá como resultados a perca de mercado. Diante 
disso, será visto nos próximos itens, as ferramentas que ajudam as empresas a 
alcançarem seus diferenciais, salientando mais sobre a divulgação da RSE dentro das 
empresas, de que forma é feita e quais tipos de instrumentos utilizados para que isso 
ocorra. 
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2.2 RELATO DE SUSTENTABILIDADE 
 
O relatório de sustentabilidade não é apenas um meio de comunicação, mas também um 
instrumento de mudança. Em um escopo das inúmeras informações divulgadas pelas 
entidades, encontram-se as ambientais, que devem ser evidenciadas em seus relatórios. 
Segundo Ferreira (1995), existe inúmeras maneiras de como a questão ambiental pode 
impactar nos negócios empresariais, e Tinoco (1993) complementa ainda que deve ser 
informada a sociedade sobre esses esforços referentes às práticas ambientais e sociais 
das entidades, afinal esta será a divulgação positiva da imagem da organização. 
 
A esse respeito, Tinoco e Kraemer (2004), ressaltam que os relatórios feitos pelas 
empresas devem divulgar sua performance para todos aqueles que se interessam, os 
stakeholders, por esse tipo de informação e proporcionando um maior entendimento dos 
parceiros com ela. Afinal, segundo Schiavo (2005), era fundamental que as 
organizações comunicassem à sociedade a sua atuação social responsável. Rico (2004) 
complementa ainda que a transparência é uma das concepções da responsabilidade 
socioambiental e o relatório de sustentabilidade e considerada um dos principais 
instrumentos à comunicação entre a organização e stakeholders. 
 
É através do balanço social onde normalmente aparece a divulgação das questões 
ambientais que foram realizadas nas empresas para a comunidade (Schlischka, 2007). 
Cada vez mais é maior o número de empresas que produzem relatórios, independente da 
sua terminologia – relatórios de responsabilidade corporativa, triple bottom line report 
(uma forma dos realtórios seguirem uma estrutura coerente dando transparência aos 
impactos ecnômicos, sociais e ambientais), relatórios de sustentabilidade – apresentam 
as informações no que refere aos impactos ambientais e sociais (Guthrie e Hacking, 
2008; KPMG, 2008). Portanto, a finalidade do balanço social é tornar a 
responsabilidade socioambiental pública nas empresas. 
 
Vale ressalatar ainda que embora esses relatórios ou balanço social possam ser 
utilizados em marketings das empresas, não é a melhor recomendação, até porque estes 
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dados não seriam os mesmos de interesse da empresa em divulgar como parte da sua 
campanha (Instituto Ethos, 2013). 
 
Apesar de não serem informações obrigatórias a estar em evidência, a maioria já está 
fazendo. Essas informações voluntárias podem trazer benefícios às empresas como uma 
imagem ambientalmente correta, mas também podem trazer custos e visto que se 
tornam públicas, podem também divulgar estratégias aos seus concorrentes (Solomon e 
Solomon 2004). Em complemento, Bonn e Fisher (2011) afirmam que se pretende ter 
uma visão sustentável e as medidas das organizações ligadas a responsabilidade social 
tenham bons resultados, é necessário que estejam refletidas nos valores e normas 
organizacionais, resultando num papel fundamental para a cultura organizacional. 
 
O relatório não deixa de ser uma ferramenta informativa do desempenho de todos os 
envolvidos nas organizações (Duarte e Sarmento, 2005). De acordo com Kolk (2004) os 
relatórios de sustentabilidade só começaram a ser publicados a partir da década de 90 e 
desde então, a divulgação da informação tem crescido de forma essencial dentro das 
organizações, e através de estudos, o autor ainda afirma que tal divulgação varia de país 
para país. Segudo os autores Proto e Supino apud Nossa (2002), para melhor identificar 
os públicos relacionados às organizações, apresentaram conforme a tabela 1 abaixo, os 
stakeholders com necessidades de informações sobre os aspectos ligados aos sociais; 
econômicos e ambientais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Divulgação de informação sobre combate à corrupção nos relatórios de sustentabilidade:  
O caso do setor energético brasileiro 
 
 
Viviane Machado, Mestrado em Economia e Gestão do Ambiente, FEP 
 
15 
Tabela 1: Diferentes stakeholders e sua necessidade de informação 
Fonte: Proto e Supino apud Nossa (2002, p. 65). 
 
Alguns autores defendem que o principal objetivo dos relatórios de sustentabilidade é 
ganhar ou manter a reputação (Bebbington et al., 2008). E outros acreditam que este 
tipo de divulgação não pode ser compreendida como uma forma das organizações 
diminuírem seus impactos ambientais ou de partilhar com seus stakeholders e a 
sociedade (Gray, 2006). No entanto, é importante que as organizações lembrem que se 
faz necessário divulgar as informações internamente para os seus colaboradores e 
fazendo com que os envolvam nas atividades de responsabilidade social. É uma forma 
de promover a identidade pessoal da empresa para seus stakeholders, tanto internos 
como externos (Hildebrand e Sen, 2011).  
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Segundo Dias (2006), as organizações divulgam sobre os seus valores e seu 
desempenho, e no que se trata a sustentabilidade, esta traz um valor econômico para si e 
cada vez mais transparência entre empresa e os envolvidos. Borgerson et al. (2009) 
corrobora ainda que para haver uma identidade estável, não se pode deixar de haver 
uma ligação entre o gestor do topo hierárquico da empresa e dos subordinados, para 
manter uma comunicação transparente. 
 
Inúmeras empresas publicam relatórios de sustentabilidade, e por isso Silva e Peres 
(2005) corrobora que não há uma lei geral que compare a publicação desses relatórios, 
mas que se deve dar importância para que ocorra de forma padronizada e adequada para 
melhor entendimento dos usuários. 
 
A tabela 2 demonstra as motivações que levam as organizações a divulgarem sobre a 
RSE praticada através de um estudo empírico feito pelos autores Idowu e Papasolomou 
(2007). Para as organizações que divulgam os relatórios, a adoção dos mesmos é fato e 
não hipótese”. (GRI, 2013). 
 
Tabela 2 - Motivações para a divulgação de informação relacionada com a responsabilidade social 
da empresa 
 
Fonte Adaptado de Idowu e Papasolomou, (2007). 
 
Além dessa conclusão dos autores, ainda afirmam que tais relatórios surgem para 
atender pedidos de todos que interagem com a organização; são divulgados em 
benefício que adquirem para as relações públicas; fidelizam os clientes; haverá mais 
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confiança dos investidores e dos fornecedores; e também terão do seu “lado” os 
ambientalistas. 
 
Para Kraemer (2004), as organizações que seguem a linha da RSE se tornam mais 
atrativas para os investidores, gerando valor também para si mesmo; valor para os seus 
produtos e consequentemente resultados melhores. Portanto, relatórios de 
sustentabilidade acabam por relatar os impactos econômicos, sociais e ambientais das 
empresas, como por exemplo, o balanço social; relatório de responsabilidade social; 
dentre outros. 
 
Segundo o site Instituto Ethos (2013), “Transparência e diálogo aberto sobre seu 
desempenho, prioridades e sustentabilidade futura (...)” ajudam a somar a confiança 
entre os parceiros, e o relatório passa a ser mais uma ferramenta de diferenciação na 
reputação de sua marca e da sua identidade ética (Instituto Ethos, 2013). Paiva (2003) 
corrobora que a imagem da organização tem uma relação diferenciada perante a 
comunidade, atraindo assim mais consumidores e fidelizando os atuais. 
 
Na compreensão de Ribeiro (2005), uma divulgação de um relatório ambiental deve 
responder ao menos quatro perguntas básicas: O quê – informações referentes a todas as 
transações ligadas à questão ambiental; Como – detalhamento dos gastos e valores em 
relação a empresa com o meio ambiente; Quando – deve haver um registro tanto para 
ser feito no momento em que ocorrer ou de informações adicionais; e Onde – as 
informações de caráter contábeis devem estar apresentadas nas demonstrações 
contábeis. A esse respeito, Ferreira (2003), comenta ainda que além das divulgações 
desses demonstrativos, ocorrem também divulgações de informações ambientais como 
o relatório de sustentabilidade e o balanço social, já mencionado anteriormente. 
 
O Instituto Ethos (2013) afirma que existem três modelos de balanço social como um 
padrão, que são dois brasileiros, o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas 
(IBASE) e o Instituto Ethos, e o terceiro modelo é o internacional Global Reporting 
Initiative, na qual será visto no tópico a seguir. 
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Na figura 4, observa-se de uma forma resumida segundo Caseirão (2003), a perspectiva 
da divulgação dos relatórios proposto pela GRI, que será mais explorado no próximo 
item. 
 
Figura 4: Perspectiva Global de Sustentabilidade 
Fonte: Adaptado de Caseirão (2003). 
 
Tais relatórios de sustentabilidade para que ocorra a sua construção, são utilizadas 
algumas ferramentas e instrumentos que serão vistos a seguir, e o quadro mais utilizado 
mundialmente como base de construção é o GRI, que consiste na medição do 
desempenho empresarial (GRI, 2011). Contempla ainda, a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que os indicadores devem ser 
compreendidos como uma variável de comparação que fornecem informações referentes 
ao estado das organizações de forma significativa (OCDE, 1993). Por fim, o próximo 
item poderá entender de uma forma um pouco mais detalhada no que tange as 
ferramentas que colaboram para a divulgação dos relatórios, como são o caso do GRI e 
GC. 
 
2.2.1 Global Reporting Initiative 
 
Atualmente, os relatórios de sustentabilidade são na sua grande maioria, utilizados para 
divulgar diversas informações que podem se referir desde as ações, investimentos à 
resultados da gestão sócio ambiental das empresas, adotando a política da transparência. 
Como resultado terá clientes e sociedade com cobranças das ações empresariais que 
correspondam aos seus valores. 
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É uma organização não governamental internacional, que surgiu em 1997 em 
consequência de um trabalho em conjunto com a Coalition for Environmentally 
Responsible Economies (CERES) e o Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA) que apresentam qual a forma mais ampla de estruturar os 
relatórios de forma transparente das empresas para o Mundo, e foi estabelecida uma 
abordagem inicial multi-stakeholder quando ainda era um departamento da CERES e 
foi criado um Comitê multi-stakeholder em 1998, para desenvolver as diretrizes da GRI 
(GRI, 2013). Vale ressaltar ainda que a sua adesão é gratuita, de livre acesso e de forma 
voluntária, com a finalidade de melhorar a qualidade dos relatórios, a sua aplicabilidade 
e o seu rigor. 
 
É um guia de informações de forma mais completa e confiável para os seus usuários, 
podendo assim auxiliar a geração de relatórios sociais padronizados. Tal ferramenta 
colabora para o atendimento às normas de governança corporativa e ambientais; para as 
exigências das Bolsas de Valores; e consequentemente, ao formato dos relatórios nos 
diversos setores.  
 
Em 1999, surgiu um modelo inicial das “Diretrizes para Relatórios de Sustentabilidade” 
(Raar, 2002). A partir do ano de 2000, a GRI apresentou modelos de relatórios 
tornando-os como padrões internacionais na área da sustentabilidade, e o seu objetivo 
surgiu para facilitar as organizações a enquadrarem os possíveis relatórios através de 
um esboço, atendendo os aspectos ambientais, econômicos e sociais. Mazon (2007) 
conclui ainda que tais documentos devem ser precisos, sólidos e reproduzíveis. Em 
2002, foi lançada a sua segunda versão – GRI-G2 – com algumas alterações para um 
aprimoramento contínuo e posteriormente, houve a terceira geração do modelo – GRI-
G3 – no ano de 2006 que é comprimido no equilíbrio do triple bottom line que pauta as 
práticas humanas pelo equilíbrio entre a economia, o social e o ambiental (Gasparino, 
2006). E no ano de 2013, foi lançado a geração mais atual na Holanda, Global 
Conference on Sustainability and Reporting (Conferência Global sobre Sustentabilidade 
e Relatórios), o GRI-G4 que introduz a integração da informação financeira ao relatório 
(Instituto Ethos, 2013). 
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Em complemento, Vaz (2006), afirma que a necessidade de fazer com que os relatórios 
sociais, ou sustentáveis, sejam comunicações consistentes ao considerar que grande 
parte pode apresentar informações desconexas, tornou com que a GRI lançasse um novo 
padrão de indicadores. As suas diretrizes ressaltam ainda a importância de se identificar 
e envolver de forma constante todos os seus stakeholders na elaboração dos relatórios. 
A presença da GRI foi estabelecida por pontos focais, onde primeiramente foi no Brasil 
e na Austrália, e posteriormente China, Índia e EUA (GRI, 2013). 
 
É essencial que tenha todo esse esforço para que a GRI possa alcançar sua missão de 
divulgar tais relatórios de forma global, e praticar princípios de uma forma harmonizada 
internacionalmente podendo ser adotados de forma ampla, para todos (Woods, 2003). 
Apesar de todas as vantagens que são oferecidas pelo modelo proposto pela GRI, de 
acordo com Dias (2006), pode haver um risco nesses relatórios de não ter uma 
regularidade entre o que o modelo pede e o que é realmente publicado. O autor realizou 
um estudo em empresas brasileiras, onde concluiu que houve uma grande variação de 
grau de aderência aos indicadores de desempenho, onde foi encontrado diferentes fases 
entre o que realmente era solicitado pelo modelo e os dados informados nos relatórios 
sociais (Dias, 2006). Carvalho (2007) corrobora com o estudo, afirmando que é um 
problema relevante, haja vista que quando as empresas adotam tal modelo diante do 
renome internacional, se espera e subentende que o modelo é idôneo e completo, 
quando na prática certa quantidade de informações referentes aos indicadores 
apresentam problemas. O Brasil foi pioneiro em ter informações padronizadas, através 
de dispositivo regulamentar, na obrigação da divulgação do Relatório Anual de 
Responsabilidade Empresarial (Aneel, 2008). 
 
De acordo com o Instituto Ethos (2013) no ano de 2000, o número de organizações no 
mundo que anunciaram o uso das diretrizes da GRI era de 30 (trinta) e aumentou para 
1.000 (um mil) em 2006. Atualmente o Brasil é o terceiro no mundo em número de 
organizações que publicam relatórios de sustentabilidade, tinha o número de 72 (setenta 
e duas) empresas entre os anos de 2007 e 2008, e passou a ser apresentado mais de 160 
relatórios no ano de 2010 (GRI, 2013). No ano de 2004, foi publicado a versão 
português das Diretrizes para a Elaboração de Relatórios de Sustentabilidade da GRI, 
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com o apoio do Instituto Ethos num esforço comum de diferentes agentes envolvidos 
(Instituto Ethos, 2013). 
 
Para Nossa (2002), diante de todos os órgãos que possuem diretrizes referentes à gestão 
ambiental, a GRI é o que parece mais completo e amplo com suas diretrizes. Ele 
complementa ainda que os investidores e os stakeholders podem observar melhor quais 
as posturas adotas pelas organizações e seus impactos causados devido as suas 
atividades e principalmente, o que elas tem feito para amenizarem os mesmos. 
 
 A GRI oferece uma estrutura para a criação dos relatórios de sustentabilidade para que 
possa ser usada por todos os tipos e tamanhos das organizações; ela passou a ser uma 
ferramenta que incorpora e complementa outras iniciativas. Portanto, essas diretrizes 
que são implantadas vêm ajudar as organizações a descreverem seus resultados e formas 
de aplicações das políticas e sistemas de gestão e seguem princípios e orientações, além 
dos indicadores de desempenho, para a sua elaboração que são considerados essenciais 
na formação dos relatórios equilibrados. Como resultado é a garantia da qualidade das 
informações divulgadas e técnicas para a elaboração do relatório. Os princípios 
conforme podem ser ilustrados na figura 5, virão gerar informações tanto qualitativas 
como quantitativas referentes aos resultados associados às empresas e com isso 
demonstrarão mudanças ao longo do tempo (GRI, 2013). A estrutura do relatório é 
constituída pela transparência, inclusão e verificabilidade; os que auxiliam nas decisões 
sobre a inclusão nos relatórios é a abrangência, relevância, contexto de sustentabilidade; 
já os que se relacionam com garantias de qualidade e de confiabilidade das informações 
é exatidão, neutralidade, comparabilidade; e por fim os que auxiliam nas decisões sobre 
o acesso aos relatórios é a clareza e periodicidade. No Anexo I é possível encontrar a 
explicação dos itens. 
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Figura 5 – Princípios para relatórios 
Fonte: Instituto Ethos (2013). 
 
Os relatórios possuem ainda, uma estrutura dividida em três áreas que se comunicam 
através de informações padronizadas, que são: Perfil, Abordagem de Gestão e 
Indicadores de Desempenho, sendo que este último possui informações de desempenho 
econômico; ambiental e social da empresa. No que tange ao desempenho social, ele é 
subdividido em: práticas trabalhistas; direitos humanos; sociedade e responsabilidade 
pelo produto, dando destaque ao indicador da sociedade que busca mensurar os 
impactos causados pelas empresas na comunidade, pois este é o foco do estudo. 
Verifica-se a tabela 3 para um melhor entendimento: 
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Tabela 3 – Indicadores de desempenho 
 
Fonte: Kraemer (2004). 
 
Em tal figura, podem-se verificar de forma sintetizada as categorias e os aspectos 
contemplados pela GRI3. Com relação aos indicadores da sociedade são estruturados 
nos seguintes itens: comunidade; corrupção; políticas públicas; concorrência desleal e 
conformidade e dando destaque para a corrupção, que é a análise do número total de 
entidades que possuem risco à corrupção, número de trabalhadores que possuem 
formação política e anticorrupção e medidas tomadas para este tipo de situação. No 
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entanto, conforme a tabela 4 será possível verificar a atual configuração dos indicadores 
que está apresentado no G4, onde demonstra um acréscimo de dois itens. 
 
Tabela 4 – Indicadores de desempenho - parcial 
Sociedade 
Comunidades Locais 
Anticorrupção 
Políticas Públicas 
Comportamento  
Anticoncorrencial 
Conformidade 
Avaliação dos 
Fornecedores 
dos Impactos na Sociedade 
Mecanismos de 
Reclamações 
para os Impactos na 
Sociedade 
                                     Fonte: Adaptado de GRI (2013). 
 
Dentro do item de anticorrupção, está subdivido em G4-S03 – Número total e 
percentual de operações avaliadas de riscos relacionados à corrupção e riscos 
identificados significativos; G4-S04 – Comunicação e treinamento nas políticas de 
combate à corrupção e procedimentos; e G4-S05 – Incidentes de corrupção confirmados 
e medidas tomadas. Para outras informações atualizadas do relatório atual, é possível 
identificar no Anexo II. 
 
No próximo item, poderá estudar outra iniciativa em que as organizações seguem para 
sua orientação cultural, para as atividades dentro da empresa, e também para a 
construção de seus relatos, afinal é outra forma das mesmas serem bem vistas pela 
comunidade. 
 
2.2.2 Global Compact  
 
Há ainda muita falta de cooperação, tanto civil como das entidades, porém é essencial 
que se tenha como foco que o bem maior que se está buscando é proteger a natureza, 
além de trazer para a população as questões sociais, os valores, os princípios, alavancar 
e unir esforços para que o impacto seja maior e significativo. 
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A GC, também conhecido como Pacto Global, é uma iniciativa desenvolvida pela ONU, 
tem como objetividade motivar as empresas para promover valores essenciais nas áreas 
de direitos humanos; trabalho; meio ambiente e corrupção, tudo isso através dos dez 
princípios que é proposto, uma forma de construírem um mercado mais igualitário 
(Global Compact, 2013). 
 
Foi durante o Fórum Econômico Mundial, em Davos, 1999, proposto por Kofi Annan – 
ex-secretário das Nações Unidas, e lançado no ano de 2000, na sede da ONU, que 
convocou os líderes empresariais a adotarem o GC. Ainda no site, relata que o GC é 
uma participação voluntária onde expressa os princípios para obter uma transparência 
para a sociedade e também para a contabilidade pública. (Global Compact, 2013). 
 
Também conhecido como Pacto Global, não é uma certificação, nem uma creditação, é 
um compromisso feito com as Nações Unidas. É um relatório de compromisso que as 
empresas devem enviar a ONU um ano depois de aderirem ao Pacto, com a finalidade 
de disseminação de experiências e criação de oportunidades de benchmarking entre as 
organizações que são signatárias ao Pacto. Por ser uma decisão voluntária, a ONU não 
tem poder coercitivo, ou seja, não pode punir as empresas que enviem os relatórios fora 
do prazo de um ano. 
 
Segundo os autores Gasparino e Ribeiro (2006), afirmam que o GC já teria mais de 60 
anos, pois os primeiros princípios foram divulgados em 1948, com a aprovação da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. No artigo 1º da Declaração, consta que o 
homem nasce livre e igual em dignidade e direitos, ou seja, seu elemento essencial é a 
igualdade (Nações Unidas, 1948). É a partir daí, reunindo os preceitos de direitos 
humanos de 1948; aos princípios fundamentais e direitos no trabalho de 1988; mais a 
Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente de 1992, que Kofi A. Annan, convocou toda 
a comunidade empresarial para reconhecer os princípios que serão vistos no decorrer do 
capítulo (Gasparino e Ribeiro, 2006). 
 
De acordo com o Pacto Global (2013) para além dos dez princípios que as empresas 
devem implementar ao aderirem o pacto, existe também a publicação anualmente da 
denominada Comunicação de Progresso (COP). É uma maneira de relatar de forma 
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pública aos stakeholders sobre todo o progresso da empresa relacionada à implantação 
dos seus princípios, ou seja, “(...) fornecer a todas as partes interessadas – de 
investidores à sociedade civil e mídia – informações relevantes para que façam escolhas 
conscientes sobre as empresas com as quais interagem” (Pacto Global, 2013). 
 
Em complemento, Ferreira (2008) afirma que o GC tem órgãos internacionais para 
marcar a sua atuação e como elementos de facilitador, o Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA) e a Organização Internacional de Trabalho (OIT). São 
agências das Nações Unidas, “(...) por promover a conservação do meio ambiente e o 
uso eficiente de recursos no contexto do desenvolvimento sustentável” e “(...) por 
missão promover oportunidades para que homens e mulheres possam ter acesso a um 
trabalho decente e produtivo, em condições de liberdade, equidade, segurança e 
dignidade”. 
 
Ainda na página da internet, consta que existem hoje 551 signatários no Brasil, e é 
possível verificar na figura 6 abaixo, o perfil destes signatários. É dividido da seguinte 
forma: 
 
 Figura 6: Perfil da Rede Brasileira do Pacto Global 
 Fonte: Pacto Global (2013). 
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Rodrigues e Costa (2013) corroboram que o GC tem a finalidade de desempenhar o 
compromisso das empresas com o objetivo de solucionar os problemas do planeta, haja 
vista que muitas organizações estão apoiando o pacto, de forma que podem avaliar seus 
compromissos assumidos. 
 
Diante do quadro apresentado é possível verificar que cada vez mais aumenta o número 
de empresas que estão se adequando ao GC, é uma forma delas conseguirem obter 
sinergias para potencializar os seus resultados, consequentemente seus lucros e 
posicionamento no mercado. Logo, estão a assumir uma responsabilidade maior tanto 
social como ambiental, exigindo um nível maior de participação nestas áreas. Na 
verdade, é um novo estilo de desenvolvimento que estas empresas estão adotando com a 
questão de sustentabilidade e seu nível de envolvimento, e assim poder interagir com a 
conservação dos recursos naturais e reduzir os impactos ambientais. 
 
Na tabela 5 que segue abaixo, constam os dez princípios de conduta estipulados pelo 
GC, onde se relacionam com as diretrizes do GRI, congregando empresas e 
promovendo práticas empresariais responsáveis pela adesão dos mesmos, e 
consequentemente garantir assim a qualidade do relatório. 
 
Tabela 5 – Princípios do Pacto Global 
 
Fonte: Global Compact, 2013. 
 
É o compromisso firmado das empresas com estes princípios que se aumentam as 
práticas e expansão de atuação nas áreas de direitos humanos; ambiental; trabalho e 
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anticorrupção. Estes princípios integram a responsabilidade das organizações, um 
instrumento, posicionado de forma única, para promover as finalidades da cidadania 
corporativa global e da responsabilidade social (Global Compact, 2013). 
 
No Brasil, o Instituto Ethos no ano de 2000, empenhou uma série de organizações 
brasileiras ao Pacto Global, ou seja, centenas destas empresas se tornaram signatárias 
deste compromisso, e, além disso, o instituto organizou um evento – Diálogo 
Empresarial sobre os Princípios do Pacto Global, no ano de 2002, dando oportunidade 
na época para um melhor entendimento dos princípios e da aplicabilidade do pacto. E 
em 2003, surgiu um comitê – Comitê Brasileiro do Pacto Global (CBPG) para integrar 
as instituições representantes, ou seja, fortalecer a responsabilidade social corporativa e 
é claro, do Pacto Global no Brasil (Global Compact, 2013). 
 
É importante ressaltar que inicialmente eram apenas nove princípios, sendo que o 
décimo, sobre corrupção, apareceu em 2004, em Nova York. Conforme o Pacto Global 
(2013), estes princípios podem ser agrupados em quatro aspectos, honrando as seguintes 
áreas: Direitos Humanos: princípios 1 e 2; Direito do trabalho: princípios 3, 4, 5 e 6; 
Meio Ambiente: princípios 7, 8 e 9; e por fim, Corrupção: princípio 10. Foram assim 
divididos por existir um potencial de grande influência de positivas mudanças. 
 
Cada organização pode escolher como deseja relatar suas informações referentes às 
ações sócio-ambientais, pois não existe lei que determine um padrão para todas, porém 
o problema de falta de padronização que ainda existe, acaba por dificultar a comparação 
de informações entre diferentes empresas, e também pode acabar por omitir 
informações relevantes para a transparência nas atividades organizacionais. Contudo, 
dentro dos princípios apresentados e as ferramentas de GRI supracitados, será abordado 
no próximo item a corrupção vista como um dos elementos importantes da 
responsabilidade social e a divulgação da sua importância nos atuais relatórios de 
sustentabilidade. 
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2.3 A CORRUPÇÃO  
 
Não existe confiança onde não há práticas de responsabilidade social. As relações de 
confiança é um diferencial para os processos de tomada de decisões, e por isso a 
sobrevivência das empresas depende de um relacionamento sólido que muitas vezes é 
formado ao longo do tempo. 
 
O processo de transparência difundido pela Responsabilidade Social favorece de forma 
direta o combate à corrupção, portanto a corrupção está vinculada à transparência, que 
tem como conceito ligado aos outros nove princípios do GC, por exemplo, considerando 
questões como problemas causados pelo suborno e corrupção; fontes e uso de recursos 
financeiros; impactos ambientais dentre outros. Portanto, a corrupção e a transparência 
são princípios que podem ser aplicados em todas as áreas, desde os governos, 
organizações de trabalhos até organizações de empresas em geral. 
 
Uma forma de combater a corrupção foi identificada através da RSE, e conforme visto 
anteriormente, uma das diretrizes do GRI, assim como o décimo princípio do GC, 
afirma que “as empresas devem combater a corrupção em todas as suas formas, 
inclusive extorsão e propina”. (Controladoria Geral da União et. al., 2009, p.24). Isto 
porque entre os desafios e ameaças globais que tem moldado a agenda internacional da 
RSE, a corrupção tem ganhado destaque e maior visibilidade nos últimos anos, é um 
tema que não é mais secundário, e sim uma preocupação central para todos os tipos de 
negócios. 
 
Contudo a corrupção é sem contestação, um grave problema das empresas e por isso 
mais fácil de compreender que o décimo princípio do GC, assim como o princípio da 
GRI, tenham aparecido com interesse e protagonismo no conceito da RSE. Segundo o 
Relatório Global de Corrupção (TI 9000), proclama que as empresas reduziram em até 
50% a incidência de corrupção, através de programas anticorrupção e normas éticas, e 
ainda se tornaram menos passíveis de perderem negócios quando comparadas com 
organizações que não aderiram a esses programas.  
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O Brasil ratificou três convenções internacionais contra a corrupção: Convenção das 
Nações Unidas contra a Corrupção (CNUCC) da ONU; Organização dos Estados 
Americanos (OEA) da Convenção Interamericana contra a Corrupção; e a Convenção 
sobre o Suborno de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais 
Internacionais da OCDE, e isso só faz entender que a corrupção é um problema mundial 
(Controladoria Geral da União et al, 2009). É possível verificar no Anexo II, um resumo 
e exemplos de atos de corrupção proibidos pela legislação brasileira. 
 
2.4 ESTUDOS RELEVANTES  
 
Neste contexto, existe uma responsabilidade fundamental para que todas as empresas 
criem técnicas de prevenção e combate à corrupção de uma forma eficaz, onde o 
resultado é adotar valores de ética como essencial para a sua postura e uma sociedade 
mais transparente.  
 
Diante da importância do tema referente à divulgação da informação sobre o combate 
da corrupção e preocupação por parte das organizações, passou a ter mais estudos que 
abordaram esta temática. Conforme o Transparency International (2009) trata de um 
relatório com informações de “n” empresas líderes que fornecem suas políticas e gestão 
para combater o suborno e a corrupção, que tem como projeto o chamado Transparency 
in Reporting on Anti-Corruption (TRAC). Considerando cerca de 500 empresas globais 
apresentou-se que há muito que ser feito ainda com relação a incorporação de práticas 
anticorrupção, pois de 0 a 50 pontos possíveis, apresentou uma média de pontuação de 
17. É um relatório que não mede a extensão em que as empresas são corruptas e nem 
que os resultados baixos dizem que estão envolvidas como tal, mas sim avaliar a 
medida que estas empresas publicam as suas ações e gestão para este combate. 
 
Em outro estudo, Gordon e Miyake (2001) analisam empresas internacionais para 
verificar como elas formulam os compromissos anticorrupção e identificaram que 
muitas criaram códigos de ética feitos para influenciar ou controlar os comportamentos 
dos negócios para o benefício da própria empresa. Diante disso, o estudo de Gordon 
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apresenta uma análise dos 246 códigos de conduta emitido pelas empresas, associações, 
organizações não-governamentais, de como tratam questões como suborno e corrupção 
e com isso, permitiu verificar que as empresas que emitem tais códigos tendem a ser 
maiores (como indústrias ou fabricantes de capital intensivo) do que as firmas menores. 
 
A Novethic/SCPC (2006) relatou através de relatórios e contas, páginas web e relatórios 
de sustentabilidade das organizações, que a comunicação de informação no que tange o 
combate á corrupção por parte do índice CAC40 em 2004 e 2005, revelou que 80% 
apresentam relatórios incompletos. Enquanto a OECD (2001) publicou que de 100 
maiores empresas não financeiras, apenas 43% mencionam ou informam detalhes 
referentes ao combate à corrupção.  
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3 HIPÓTESES 
 
Porte das empresas 
Grande parte dos estudos referem que empresas de grande porte são mais expostas e 
consequentemente, mais haverá informações divulgadas sobre a sua responsabilidade 
social (Branco e Rodrigues, 2008; Haniffa e Cooke, 2005).  
H1: Se espera que empresas que possuem maior porte divulguem mais informação 
sobre combate à corrupção. 
 
Tempo de fundação - Idade 
Roberts (1992) e Choi (1999) afirmam que existe uma associação da idade da empresa e 
a divulgação dos relatórios. Eles acreditam que quanto mais tempo da empresa no 
mercado, ou seja, mais antigas, estas relatarão mais relatórios do que as empresas 
“jovens”.  
H2: Se espera que empresas que estão há mais tempo no mercado apresentem maiores 
índices de divulgação de sustentabilidade. 
 
Rentabilidade 
Relação com a situação financeira da empresa. Para além das variáveis econômicas que 
podem definir as prioridades em momentos de dificuldades financeira das empresas, há 
também o desempenho econômico que influencia na existência das atividades de 
Responsabilidade Social Empresarial. Claramente, quando as organizações estiverem 
em momentos com um desempenho econômico mal, estes objetivos serão mais 
importantes que as próprias preocupações ambientais (Ullman, 1985). 
H3: Se espera que empresas com maior rentabilidade possuam maior divulgação de 
índices no Relatório de Sustentabilidade. 
 
Pacto Global da ONU 
Não há dúvidas da importância do Global Compact lançado pelas Nações Unidas para 
solucionar as várias ameaças que existem no planeta. É através dos seus dez princípios, 
que as organizações assumem para formar seu código de ética, e no que tange ao 10º 
princípio referente ao combate à corrupção, que é o objeto de estudo. Portando, 
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acredita-se que ao adotarem essa postura, as iniciativas serão para combater a 
corrupção, suborno e extorsão, o abuso de poder onde há confiança para proveitos 
particulares (Transparency International, 2009). 
H4: Se espera que as empresas signatárias do GC divulguem mais informação sobre 
combate à corrupção.. 
 
Tipo de propriedade 
Quando se trata do tipo de propriedade da empresa, privada ou pública, ainda são 
poucos estudos que comprovem se há uma relação significativa entre seu modelo de 
empresa e a publicação dos relatórios de sustentabilidade. De acordo com Ghazali 
(2007), as empresas públicas – de poder do governo – também são de uma forma 
indireta, detidas pelo interesse público em geral. 
 
Segundo Cormier; Gordon (2001), as empresas privadas dependem menos do apoio 
social e político do que as públicas, assim estas devem publicar mais informações sobre 
sua transparência e responsabilidades a todos os interessados. Tagesson et al. (2009) 
ainda pesquisaram algumas empresas de origem sueca e descobriram que as 
organizações governamentais divulgam mais informações sociais nos seus websites do 
que as privadas. 
H5: Se espera que as empresas públicas divulguem mais informações do combate à 
corrupção do que as empresas privadas. 
 
Cotação 
As organizações que possuem suas ações cotadas em bolsa de valores acabam 
normalmente por serem mais exigidas nas divulgações dos relatórios sobre as suas 
atividades, pois são empresas que ganham maior visibilidade ao documento e assim 
como investidores e outros públicos, podem acompanhar e valorizar mais as iniciativas 
corporativas positivas (BM&FBovespa, 2013). 
H6: Se espera que empresas cotadas possuam mais informações divulgadas de 
anticorrupção do que as não cotadas. 
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4 DESTAQUES DO SETOR ENERGÉTICO BRASILEIRO 
 
Para dar um embasamento melhor sobre como foi o mercado energético no ano de 2012 
como base, verificar-se-á algumas análises sucintas referentes aos destaques do Brasil, 
para as principais fontes como petróleo, gás natural, energia elétrica, carvão mineral, 
energia elétrica, biodiesel e produtos da cana-de-açúcar. Portanto, abaixo seguem 
informações retiradas do website EPE (Empresa de Pesquisa Energética, 2013). Na 
figura 7, apresenta a estrutura da oferta interna de eletricidade em 2012. 
 
 
Figura 7 – Oferta Interna de Energia Elétrica por Fonte – 2012 
Fonte: Empresa de Pesquisa energética (2013). 
 
A geração de energia elétrica em centrais de serviço público e autoprodutores alcançou 
552,5 TWh em 2012, 3,9% superior em relação ao ano de 2011. A contribuição de 
centrais de serviço público permaneceu como a principal, pois 85,9% se tratam da 
geração total. Como se pode analisar, a principal fonte para a geração de energia é a 
hidráulica que responde 70,1% da oferta interna, portanto, o país possui uma matriz de 
geração elétrica de origem predominante renovável, mas que teve uma redução de 2,6% 
comparada ao ano de 2011. Quando se considera as importações, pode concluir que 
85% da eletricidade é de origem de fontes renováveis. Já a eletricidade produzida 
através da energia eólica, alcançou 5.050 GWh em 2012, representando um aumento de 
86,7% em relação ao ano anterior. Em complemento, o Banco de Informações da 
Geração (BIG), o parque eólico nacional cresceu 463 MW, resultando num total em 
2012 de 1.886 MW.  
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O biodiesel teve um aumento de 1,7% disponibilizado no mercado interno e a sua 
principal matéria-prima foi o óleo de soja com 69,6% em 2012. Outro aumento 
significativo apresentado neste ano referido foi à produção de cana-de-açúcar, com 
593,6 milhões de toneladas, que representou 4,9% superior do montante do ano de 
2011. Vale ressaltar que, a safra do ano 2012/2011 a média registrada foi 136,3 Kg de 
ATR/tonelada e na safra 2010/2011 foi 139 kg de ATR/tonelada, onde houve uma 
queda de 1,9% na quantidade de ATR (açúcar total recuperável), devido às perdas do 
processo industrial. Diante disto, através da tabela 6, poderá analisar os dados 
consolidados conforme sua evolução da produção correspondente ao período 2003-
2012. 
Tabela 6 – Produção de Energia Primária 
 
 Fonte: Empresa de Pesquisa energética (2013). 
 
Seguindo a análise da tabela, em relação à produção de petróleo no ano de 2012, o Rio 
de Janeiro foi responsável pela maior parcela, 74,2% do montante anual, e quando se 
refere à produção terrestre, o maior produtor foi o Estado do Rio Grande do Norte com 
27,9% do total onshore. A produção marítima correspondeu a um total de 91% do 
nacional, e a produção de petróleo e óleo de xisto caiu em 1,8%. Houve grande 
oscilação durante o ano, devido às fortes incertezas na demanda advindas do contexto 
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econômico dos países na zona do euro, junto com as questões políticas e conflitos nos 
países produtores, onde o valor do petróleo do tipo Brent, de US$ 107,87/barril no 
início do ano, para US$ 109,49/barril ao final de 2012, variando em 1,5%. Já o gás 
natural destinado à geração de energia elétrica atingiu 27,6 milhões m³/dia, o que 
representou um aumento de 75,7% ante 2011, ressaltando que a média diária de 
produção do ano foi de 70,6 milhões m³/dia e o volume de gás natural importado teve 
uma média de 36,1 milhões m³/dia. 
 
Para finalizar, o carvão vapor utilizado na geração elétrica, aumentou 33,8% em relação 
ao ano de 2011 e é de origem nacional. Porém, o carvão metalúrgico utilizado no 
consumo do setor siderúrgico, teve uma queda de 4,5% em 2012, devido a redução da 
produção física de aço bruto no mesmo ano. 
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5 METODOLOGIA DE ANÁLISE 
 
As empresas incluídas na amostra constam da Tabela 7, correspondendo as 25 maiores 
empresas (em termos de vendas relativas ao ano de 2012) do setor energético brasileiro 
que publicaram em 2012 relatorio de sustentabilidade: 
 
Tabela 7 – Ranking das empresas e seus respectivos valores 
 
 Fonte: Adaptado de Revista Exame (2013). 
 
Para obter esta amostra seguiram-se os seguintes passos:  
1. Selecionaram-se as 25 maiores empresas do setor de energia, de um total de 
184 registros, classificadas pela Revista Exame, Edição Melhores e Maiores 
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Empresas do ano 2012, dentro do setor de Energia, divulgadas no seu 
website, utilizando o conceito de maiores empresas segundo as suas vendas, 
em ordem decrescente; 
2. Dentro deste ranking, foi desclassificada a Petrobrás, que se encontrava em 
primeiro lugar, sendo assim não considerada nos dados estatísticos, devido a 
sua dimensão e grande diferença de valor no item de vendas (pois a mesma 
estava em primeiro lugar no rankig) e logo poderia desvirtuar os resultados 
comparativos com o restante das outras empresas analisadas. A Petrobrás 
teve um total de vendas de 109.713,30 (em US$ milhões) no ano de 2012, 
com uma rentabilidade do patrimônio líquido de 4,4%;  
3. Verificou-se nos websites das empresas se publicaram relatório de 
sustentabilidade em 2012 ou 2011, sendo que no caso de não o terem 
publicado uma nova empresa foi identificada para a substituir e manter uma 
amostra de 25 empresas;  
4. Para as empresas que publicaram relatório de sustentabilidade, verificou-se 
se havia informação sobre vendas e rentabilidade, no website da revista 
Exame, e sobre ano de fundação e admissão a cotação, no site das próprias 
empresas, sendo que a inexistência de informação sobre qualquer destes 
aspectos levou à identificação de uma nova empresa para a substituir e 
manter uma amostra de 25 empresas. 
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Na tabela 8 abaixo apresenta-se informação adicional sobre as empresas da amostra. 
 
Tabela 8 – Sites das organizações 
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Na tabela 9 delimita-se a amostra da investigação, a partir do critério de publicação dos 
Relatórios de Sustentabilidade nos anos 2002, 2007 e 2012, demonstrando em quais 
destes períodos surgiu o mesmo nas empresas. 
 
Tabela 9 – Amostra da pesquisa: empresas e sua publicação do RS 
Empresas 
Relatório de 
Sustentabilidade Modelo 
Ano 
base 
Ano 
base 
Ano 
base Pacto 
Global 2002 2007 2012 
1 AES Eletropaulo NÃO SIM SIM 1 
2 Cemig Distribuição NÃO NÃO SIM 1 
3 Eletrobrás Furnas NÃO NÃO SIM 1 
4 Light Sesa NÃO SIM SIM 1 
5 CPFL Paulista NÃO SIM SIM 1 
6 Eletrobrás Chesf NÃO NÃO SIM 1 
7 Copel SIM SIM SIM 1 
8 Coelba SIM SIM SIM 1 
9 Comgás NÃO NÃO SIM 0 
10 Raizen Energia NÃO NÃO NÃO 0 
11 Cemig GT SIM SIM SIM 1 
12 
Eletrobrás 
Eletronorte NÃO NÃO SIM 1 
13 Celesc NÃO NÃO SIM 1 
14 Ampla NÃO SIM NÃO 1 
15 Elektro NÃO SIM SIM 1 
16 Celpe NÃO SIM NÃO 1 
17 Tractebel NÃO SIM SIM 0 
18 Cesp NÃO NÃO SIM 0 
19 Coelce NÃO SIM SIM 1 
20 CEG NÃO SIM SIM 0 
21 Eletronuclear NÃO SIM SIM 1 
22 Cemar NÃO NÃO NÃO 0 
23 Cemat NÃO SIM SIM 0 
24 AES Sul NÃO SIM SIM 1 
25 CEEE NÃO NÃO SIM 1 
                                     
 
Todas possuem Relatórios de Sustentabilidade, porém dando atenção para a Raizen 
Energia e a Cemar, estas só não atendem os respectivos anos mencionados, pois seus 
relatórios são referentes aos anos de 2010 e 2011. 
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Os programas anticorrupção constituem uma linha de defesa da empresa contra a 
corrupção, e uma das formas é a divulgação de forma transparente de alguns destes 
programas ressaltando o compromisso de combate à corrupção e aumentando a conduta 
de ética perante os funcionários, gestores, parceiros, enfim, todos os stakeholders. 
 
Com base em alguns estudos como Branco (2010) e Transparency International (2012), 
criaram-se 6 categorias gerais relacionados à divulgação do combate à corrupção nos 
relatórios: 
 
1. O comprometimento da empresa relacionado ao combate à corrupção (como por 
exemplo, fazer menção do combate à corrupção; a adesão ao GC e ao 10º 
princípio, etc.); 
2. Ter um comitê de ética (práticas de transparência ou programas para o 
combate/controlo à corrupção interna); 
3. Exposição ao risco de corrupção; 
4. Canal de comunicação permanente com os funcionários (assegurar que estão 
conscientes dos seus deveres e proibições, e promover formação e comunicar, 
através de um canal, esclarecimentos aos colaboradores e ainda, treinar, 
monitorar e orientar referente às normas de ética de forma educativa); 
5. Medidas de transparência e relacionamento com seus fornecedores/clientes; 
6. Outras iniciativas realizadas com outras organizações, ONGs. 
 
Para dar continuidade, o próximo item apresenta-se a discussão dos resultados a integrar 
estas categorias apresentadas acima com as empresas pesquisadas. 
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6 RESULTADOS 
6.1 ANÁLISE DESCRITIVA 
 
Todas as empresas, independente de serem signatárias ou não ao Global Compact, 
possuem menção ou algum comprometimento relacionado à anticorrupção. Na tabela 
10, poderá verificar a relação das organizações analisadas com as categorias 
mencionadas no capítulo anterior. 
 
Tabela 10 – Relação das empresas e suas categorias 
Nome 
Categorias 
Total 
1 2 3 4 5 6 
1 AES Eletropaulo 1 0 0 1 1 0 3 
2 Cemig Distribuição 1 1 1 1 1 0 5 
3 Eletrobrás Furnas 1 1 0 1 1 0 4 
4 Light Sesa 1 1 1 1 1 0 5 
5 CPFL Paulista 1 1 1 1 1 1 6 
6 Eletrobrás Chesf 1 1 0 1 1 0 4 
7 Copel 1 1 1 1 1 0 5 
8 Coelba 1 1 0 1 1 0 4 
9 Comgás 1 0 1 1 1 0 4 
10 Raizen Energia 1 0 0 0 0 0 1 
11 
Cemig Geração e  
Transmissão 1 1 1 1 1 0 5 
12 Eletrobras Eletronorte 1 1 0 1 1 0 4 
13 Celesc 1 1 1 1 0 0 4 
14 Ampla 1 1 1 1 1 0 5 
15 Elektro 1 1 1 1 1 0 5 
16 Celpe 1 1 0 1 1 0 4 
17 Tractebel 1 0 1 1 1 0 4 
18 Cesp 1 1 1 1 1 0 5 
19 Coelce 1 1 1 1 1 1 6 
20 CEG 1 1 0 0 0 0 2 
21 Eletronuclear 1 1 1 1 1 1 6 
22 Cemar 1 1 1 1 0 0 4 
23 Cemat 1 1 1 1 0 0 4 
24 AES Sul 1 1 1 1 1 0 5 
25 CEEE 1 0 1 1 0 0 3 
Total 25 20 17 23 19 3 
 
% 100% 80% 68% 92% 76% 12% 
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Exemplo disso é o relatório da empresa Coelba (Companhia de Eletricidade do Estado 
da Bahia), a terceira maior distribuidora de energia elétrica do Brasil em número de 
clientes, na página 59 afirma que “[...] zela pelo respeito aos dez princípios universais 
do documento, relacionados a direitos humanos, trabalho, meio ambiente e combate à 
corrupção”.  Já na Cemig (Companhia Energética de Minas Gerais), na página 45 do 
seu relatório consta que “[...] é signatária do Pacto Global, que traz em seu 10º princípio 
o combate à corrupção, estando incorporado à Cartilha de Responsabilidade Social 
Empresarial da Cemig. Para normatizar os procedimentos internos, a Cemig possui uma 
Política Antifraude, aprovada pela Diretoria Executiva, formalizando que ela não aceita 
a prática e a ocultação de atos de fraude e de corrupção, em todas as suas formas, 
inclusive suborno, extorsão, propina e lavagem de dinheiro”. Seguindo esta linha, 
quando relacionado à alguma das hipóteses apresentadas anteriormente, na tabela 11, é 
possível verificar 18 empresas que são signatárias do Pacto Global. Estas divulgam 
mais informações do que as que não são.  
 
Tabela 11 – Combate à corrupção: Membros Pacto Global da ONU vs. Não membros 
  Categoria  
Pacto 
Global No. 
1 2 3 4 5 6 
Média No. % No. % No. % No. % No. % No. % 
Não 7 5 71% 5 71% 5 71% 7 100% 6 86% 0 0% 4,00 
Sim 18 10 56% 12 67% 10 56% 13 72% 10 56% 3 17% 3,22 
Total 25 15 60% 17 68% 15 60% 20 80% 16 64% 3 12% 3,44 
 
Foi possível identificar também, que há muitas organizações com comitês de ética (ou 
códigos de conduta) representando 80%. O caso da empresa Light Sesa, possui algumas 
políticas essenciais, sendo o código de ética uma delas. Em sua página 30, afirma que 
“Guia Prático do Comportamento na Light: trata da legislação, conflito de interesses, 
atividades políticas, corrupção, presentes, proteção dos ativos, confidencialidade, 
manifestação pública, assédio, colaboradores, meio ambiente e utilização de recursos de 
informática”. Outras empresas também possuem comitês de ética, como o caso da 
Ampla, na página 24, que tem como objetivo: “Tem a missão de apurar e avaliar os 
casos de violação de maior gravidade do Código de Conduta e deliberar em situações de 
dúvida sobre a interpretação do texto”. 
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Relativamente à informação sobre comunicar aos seus funcionários, a grande maioria 
das empresas divulgam tal informação como o caso da AES Eletropaulo, que na página 
12 do seu relatório, consta a seguinte informação: “Em 2009, o treinamento 
anticorrupção foi realizado por 96% dos colaboradores; em 2010, participaram 
colaboradores que não haviam realizado o treinamento no ano anterior e novos 
colaboradores; em 2011, o treinamento foi realizado por 86% dos colaboradores; em 
2012, participaram colaboradores que não haviam realizado o treinamento no ano 
anterior”. Outro exemplo disto, na página 33 da Coelce (Companhia Energética do 
Ceará) “[...] em todos os processos de contratação, os novos colaboradores deverão 
declarar por escrito que estão de pleno acordo com as diretrizes do Código de Ética e do 
Plano de Tolerância Zero à Corrupção”. 
 
No que tange sobre os fornecedores e clientes, as empresas em questão também na sua 
maioria divulgam nos seus relatórios a transparência para com eles, como a Copel 
(Companhia Paranaense de Energia), registra que “sucesso do esforço da Companhia 
para sensibilizar sua rede de fornecedores cadastrados, [busca] comprometê-los com as 
mesmas causas e compromissos da Copel em termos de sustentabilidade e 
responsabilidade social”. Com a Elektro, na página 8 consta: “O processo de 
contratação de fornecedores é centralizado, garantindo sua transparência. Seu rela-
cionamento com a Empresa é reforçado por meio do Prêmio Fornecedor Elektro, além 
do contato via reuniões, contatos com gestores de contratos, internet e canais de 
denúncia e infrações éticas”, reforça ainda na página 38 que: “[...] internaliza, de forma 
harmônica com a legislação brasileira, as disposições da legislação americana FCPA e a 
britânica Bribery Act, ambas pautadas pelas melhores práticas e condutas para coibir 
atos de corrupção praticados por empresas, seus representantes legais, empregados ou 
fornecedores”. 
 
Quando se trata da transparência neste mercado, outras iniciativas com outras empresas 
verifica-se ainda um número muito baixo ainda de projetos que se relacionam ao 
combate da corrupção, no caso desta análise apenas 12%, pois a maioria está 
relacionada com projetos sociais ou ambientais. A CPFL Paulista (Companhia Paulista 
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de Força e Luz Paulista), conta com ajuda do Instituto Ethos para combater a corrupção 
“[...] aderiu também, em 2006, ao Pacto Empresarial pela Integridade contra a 
Corrupção, iniciativa do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento-PNUD, 
que conta com a participação do Instituto Ethos, entre outras instituições”. 
 
Além disso, faz-se também, a relação das empresas cotadas e as não cotadas na bolsa de 
valores com a divulgação do combate à corrupção. E para isto, basta ver a tabela 12 
abaixo para analisar os dados encontrados diante das 25 empresas mencionadas neste 
estudo. 
 
Tabela 12 – Combate à corrupção: Cotadas vs. Não Cotadas 
  Categoria  
Cotadas No 
1 2 3 4 5 6 
Média No. % No. % No. % No. % No. % No. % 
Não 7 4 57% 4 57% 2 29% 4 57% 4 57% 1 14% 2,71 
Sim 18 11 61% 13 72% 13 72% 16 89% 12 67% 2 11% 3,72 
Total 25 15 60% 17 68% 15 60% 20 80% 16 64% 3 12% 3,44 
 
Há mais empresas cotadas que divulgam, neste caso 18, do que não cotadas, é uma 
média de 3,72, enquanto as empresas não cotadas tem uma média de 2,71. Ainda 
existem inúmeros estudos que utilizaram empresas cotadas em bolsa (Chen e Bouvain, 
2009; Haniffa e Cooke, 2005). Mas, apesar desses valores, esta variável provará mais 
para frente, que não foi algo significante a considerar quanto à divulgação do combate 
da corrupção. 
 
Tabela 13 – Combate à corrupção: públicas vs privadas 
  Categoria  
Propriedade No 
1 2 3 4 5 6 
Média No. % No. % No. % No. % No. % No. % 
Estatal 10 8 80% 7 70% 5 50% 9 90% 9 90% 1 10% 3,9 
Privada 15 7 47% 10 67% 10 67% 11 73% 7 47% 2 13% 3,1 
Total 25 15 60% 17 68% 15 60% 20 80% 16 64% 3 12% 3,4 
 
Verifica-se também a relação entre as empresas públicas e privadas, no intuito de 
identificar quais que divulgam mais, onde as públicas (10 empresas) tiveram uma média 
de 3,9 contra 3,1 das privadas. As empresas públicas consideram-se mais expostas e 
mais facilmente associadas aos casos de corrupção, e apesar de também não ter 
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resultados expressivos de diferenças, poderá identificar nos testes das hipóteses qual 
fator influencia mais nesta questão. 
 
6.2 TESTES DAS HIPÓTESES 
 
Devido ao indicador de divulgação de informação sobre o combate à corrupção ser uma 
variável ordinal, à reduzida dimensão da amostra e à natureza exploratória deste estudo, 
optou-se por utilizar utilizados métodos estatísticos não-paramétricos bivariados para 
testar as relações entre o indicador de divulgação e as variáveis independentes.  
Os testes bivariados utilizados são: 
 
 o teste de Mann-Whitney para a relação entre a divulgação de informação e o 
tipo de propriedade (estatal ou privada), a adesão ao Pacto Global da ONU e ter 
ações admitidas a cotação em bolsa(s) de valores ou não; 
 o coeficiente de correlação de Spearman para a relação entre a divulgação de 
informação e a dimensão (vendas), a rentabilidade do patrimônio líquido e a 
idade.  
 
Os resultados dos testes de Mann-Whitney são apresentados na Tabela 14. Fazer parte 
ao Pacto Global da ONU parece não ser um fator que influencia a divulgação (H4 não é 
aceite). Aliás, parecem ser as empresas aderentes ao Pacto Global as que menos 
divulgam, ao contrário do esperado. Apesar de existirem algumas evidências que, como 
esperado, empresas públicas e empresas com as ações cotadas na bolsa de valores 
divulgam mais informação sobre combate à corrupção, tais relações não são 
significativas (H5 e H6, respectivamente, não se confirmam). 
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Tabela 14 – Resultados dos testes de Mann-Whitney 
 
Painel A:      
Pacto Global da ONU 
     Ranks 
 Pacto Global da ONU N Mean Rank Sum of Ranks 
 Não 
Sim 
Total 
 7 14,36 100,50 
  18 12,47 224,50 
  25 
  
 
      Test Statistics 
      total 
    Mann-Whitney U 53,500 
    Asymp. Sig. (2-tailed) ,557 
         
Painel B:     
Tipo de propriedade 
    Ranks 
Tipo de propriedade N Mean Rank Sum of Ranks 
Pública 
Privada 
Total 
 10 14,70 147,00 
 15 11,87 178,00 
 25     
     Test Statistics 
     total 
   Mann-Whitney U 58,000 
   Asymp. Sig. (2-tailed) ,336 
        
Painel C:     
Cotação 
    Ranks 
Cotação N Mean Rank Sum of Ranks 
Sem cotação 
Com cotação 
Total 
 7 11,50 80,50 
 18 13,58 244,50 
 25     
     Test Statistics 
     Total 
   Mann-Whitney U 52,500 
   Asymp. Sig. (2-tailed) ,517 
   
 
A correlação entre a divulgação de informação e a dimensão da empresa; a rentabilidade 
e a idade é analisada utilizando o coeficiente de correlação de Spearman. A Tabela 15 
apresenta os resultados do teste de Spearman’s Rho. O porte das empresas; o seu tempo 
de fundação (idade) e a rentabilidade, parecem não ser determinantes importantes da 
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divulgação de informação sobre o combate à corrupção, quando se trata das empresas 
do setor da energia pertencentes à amostra (H1, H2 e H3 respectivamente, não são 
aceites). No entanto, se verifica que, ao contrário do esperado, a relação entre a 
rentabilidade e a divulgação parece ser inversa, já que seu coeficiente de correlação é 
negativo, ou seja, tendem a ser as empresas menos rentáveis que divulgam mais, apesar 
de não ser uma relação estatisticamente significativa. As outras relações são de sentido 
esperado, embora estatisticamente não significativas.  
 
Tabela 15 – Coeficientes de correlação de Spearman 
  Vendas Rentabilidade Idade 
Coef. de correlação ,105 -,178 ,068 
p-value ,618 ,395 ,747 
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7 CONCLUSÃO  
 
O tema do combate à corrupção ainda é novo, há ainda poucos estudos com o foco da 
corrupção nos relatórios de sustentabilidade, e no Brasil, ainda não há um no setor de 
energia. O resultado refletiu o compromisso de algumas das empresas do setor 
energético que assumem boas práticas de ética e interesse no envolvimento da 
prevenção e combate à corrupção. Quando se refere em publicar e divulgar informações 
sobre a RSE e em que instrumento é feito, nota-se que é cada vez mais uma 
necessidade, pois se trata de uma ferramenta que permite melhores decisões dos 
externos (fornecedores, parceiros, clientes) e até mesmo internos à organização. 
 
Neste estudo foi utilizada a pesquisa das maiores empresas do Brasil no ano de 2012 do 
setor de energia, e posteriormente, uma análise de todos os Relatórios de 
Sustentabilidade. Dentro da amostra adotada, todas possuem os relatórios, e algumas, a 
maioria, já possui o 10º princípio do Global Compact para o combate da corrupção. A 
amostra é pequena para efetuar conclusões nas eliminações das hipóteses, no entanto 
para esta pesquisa, concluiu-se que o seu tipo de propriedade, pública ou privada, 
pertencer ou não ao Pacto Global e a sua cotação na bolsa de valores, acabam por não 
influenciar na divulgação da corrupção. A pesquisa possibilita um conhecimento 
superficial sobre o funcionamento da RSE e suas ferramentas de divulgação, e por isso 
existem algumas limitações por não terem sido analisados outros relatórios para além de 
sustentabilidade, como os relatórios de contas. 
 
É importante que muitos trabalhos possam surgir nesta área e que este sirva também 
como embasamento para muitas pesquisas. O mundo precisa que surjam novas ideias 
que colaborem para o meio ambiente, pela sua integridade e por isso, pode-se partir do 
princípio para futuros trabalhos, este mesmo padrão, mas considerando uma amostra 
maior e consequentemente resultados mais consistentes; outra opção ainda é fazer uma 
comparação com outros setores para além da energia; além disto um trabalho 
envolvendo outros países, para saber como outras regiões do planeta neste mesmo setor, 
estão agindo ao se tornarem signatárias ao Global Compact ou algum outro indicador 
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adotado como o caso da GRI. As sugestões para próximas pesquisas podem ser 
infinitas, uma vez que o tema é ilimitado. Se todos contribuírem, de alguma forma, 
expandir o conhecimento, aprofundando o tema, mais chances terá de buscar a 
sobrevivência do planeta. Combater o suborno e a corrupção não é uma tarefa fácil, mas 
embora possa ser um caminho longo, o início já começou que é ter o envolvimento de 
todos os stakeholders e assim o Brasil poder vencer essa luta. 
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